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PODER JUDICIÁRIO  

JUSTIÇA DO TRABALHO  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  

2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS  

ATAlc 0010957-38.2024.5.18.0052  

AUTOR: ------------------------------------  

RÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL  

DECISÃO 

  

Autos conclusos para apreciação do pedido de concessão de 

tutela provisória de urgência de natureza antecipada, consistente na redução da jornada de trabalho 

da reclamante em 50%, independentemente de compensação e sem prejuízo de seu salário, para 

acompanhar seu filho menor, portador de TEA (TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA), no tratamento 

terapêutico recomendado de 26 horas semanais. 

Pois bem. 

Por elucidativo, transcrevo trecho do acórdão proferido na ROT 0010639-

94.2023.5.18.0018, publicado em 13/3/2024, que explana todo o arcabouço jurídico que compõe o 

sistema de proteção à pessoa com deficiência, especialmente ao menor deficiente: 

"(...) 

A Constituição Federal de 1988 rompeu o 

paradigma da Doutrina do "menor em situação regular", inaugurando um 

novo sistema de proteção integral à criança e ao adolescente, prevendo o 

art. 227, "caput", "in verbis": 

"Art. 227 - É dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão." Na mesma toada, o art. 3º da Lei nº 8.069 

/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) dispõe que 

são asseguradas à criança "por lei ou por outros meios, 

todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 
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o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 

em condições de liberdade e de dignidade". 

Pelo art. 4º da referida lei, tem-se que "é 

dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária." 

E a Lei nº 12.764/2012, que Institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, reconhece expressamente, no art. 1º, § 2º, que "A pessoa com 

transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para 

todos os efeitos legais". No seu artigo 3º, III, "b" há previsão no sentido de 

que "são direitos da pessoa com transtorno do espectro autista: (...) o acesso 

a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 

necessidades de saúde, incluindo: (...) o atendimento multiprofissional.". 

Prosseguindo, com o advento da Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, vigente no 

Brasil desde 25 de agosto de 2009 (Decreto 6.949), após ratificação, pelo 

Congresso Nacional, com equivalência a emenda constitucional, em virtude 

de haver sido observado o procedimento previsto no § 3º do artigo 5º da 

Constituição Federal, inaugurou-se um novo cenário normativo voltado à 

inclusão e proteção das pessoas com deficiência. 

O art. 25, "caput", da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto nº 6.949/2009, dispõe 

o seguinte: 

"Os Estados Partes 

reconhecem que as pessoas com deficiência têm o 

direito de gozar do estado de saúde mais elevado 

possível, sem discriminação baseada na deficiência. 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas 

apropriadas para assegurar às pessoas com 

deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os 

serviços de reabilitação, que levarão em conta as 

especificidades de gênero. (...)" 

O art. 7º da mesma Convenção estabelece 
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que: 

"1. Os Estados Partes 

tomarão todas as medidas necessárias para assegurar 

às crianças com deficiência o pleno exercício de todos 

os direitos humanos e liberdades fundamentais, em 

igualdade de oportunidades com as demais crianças. 

2.Em todas as ações 

relativas às crianças com deficiência, o superior 

interesse da criança receberá consideração 

primordial. 

3.Os Estados Partes 

assegurarão que as crianças com deficiência tenham 

o direito de expressar livremente sua opinião sobre 

todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham 

a sua opinião devidamente valorizada de acordo com 

sua idade e maturidade, em igualdade de 

oportunidades com as demais crianças, e recebam 

atendimento adequado à sua deficiência e idade, para 

que possam exercer tal direito." 

Referidas normas, complementadas pela Lei 

nº 13.146/2015 - a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) formam o denominado "Bloco de 

Constitucionalidade", sendo, portanto, vedada qualquer interpretação 

contrária a tais regramentos. 

Da análise de todo esse arcabouço 

normativo, conclui-se ser de importância inegável o papel da família como 

primeira e principal rede de apoio à pessoa com deficiência, a fim de que 

esta possa gozar plenamente dos direitos a ela garantidos, em especial da 

criança com deficiência, em razão da sua dupla vulnerabilidade. 

Nesse diapasão, foi editado o artigo 98, § 3º, 

da Lei nº 8.112/90 - aos servidores públicos civis da União, das autarquias e 

das fundações públicas federais -, cujo teor se transcreve: 

"Art. 98. Será concedido 

horário especial ao servidor estudante, quando 

comprovada a incompatibilidade entre o horário 
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escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do 

cargo. 

(...) 

§ 2º Também será 

concedido horário especial ao servidor portador de 

deficiência, quando comprovada a necessidade por 

junta médica oficial, independentemente de 

compensação de horário. 

§ 3º As disposições 

constantes do § 2º são extensivas ao servidor que 

tenha cônjuge, filho ou dependente com 

deficiência." (grifei) 

Ademais, a Lei 14.457/22, que instituiu o Programa 

Emprega + Mulheres, destinado à inserção e à manutenção de mulheres no 

mercado de trabalho por meio da implementação das medidas nela 

previstas, traz, em seu art. 8°, a seguinte previsão: 

"Art. 8º No âmbito dos 

poderes diretivo e gerencial dos empregadores, e 

considerada a vontade expressa dos empregados e 

das empregadas, haverá priorização na concessão de 

uma ou mais das seguintes medidas de flexibilização 

da jornada de trabalho aos empregados e às 

empregadas que tenham filho, enteado ou pessoa sob 

sua guarda com até 6 (seis) anos de idade ou com 

deficiência, com vistas a promover a conciliação entre 

o trabalho e a parentalidade: 

I - regime de tempo 

parcial, nos termos do art. 58-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

II - regime especial de 

compensação de jornada de trabalho por meio de 

banco de horas, nos termos do art. 59 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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III - jornada de 12 (doze) 

horas trabalhadas por 36 (trinta e seis) horas 

ininterruptas de descanso, nos termos do art. 59-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

IV - antecipação de 

férias individuais; e 

V - horários de entrada 

e de saída flexíveis. 

§ 1º As medidas de que 

tratam os incisos I e IV do caput deste artigo somente 

poderão ser adotadas até o segundo ano: 

I - do nascimento do 

filho ou enteado; 

II - da adoção; ou 

III - da guarda judicial. 

§ 2º As medidas de que 

trata este artigo deverão ser formalizadas por meio de 

acordo individual, de acordo coletivo ou de 

convenção coletiva de trabalho. 

§ 3º O prazo fixado no § 1º 

deste artigo aplica-se inclusive para o empregado ou 

a empregada que tiver filho, enteado ou pessoa sob 

guarda judicial com deficiência.". 

Como se vê, é possível a flexibilização da 

jornada de trabalho da empregada ou empregado que tenha filho, enteado 

ou pessoa sob sua guarda com deficiência, com a finalidade de promover a 

conciliação entre o trabalho e a parentalidade. 

Frisa-se que, mesmo antes da edição da 

aludida Lei, o C. TST já adotava o entendimento no sentido de ser possível a 

aplicação analógica do art. 98, parágrafo 3º, da Lei 8.112 /90 aos contratos 

de trabalho, pela promoção da igualdade material e observância do princípio 

da dignidade da pessoa humana. 



Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: JULIANO BRAGA SANTOS 
http://pje.trt18.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=24070315530463800000065130912 
Número do documento: 24070315530463800000065130912Assinado eletronicamente por: JULIANO BRAGA SANTOS - Juntado em: 04/07/2024 09:28:58 - 5523f4d Num. 5523f4d - 

Pág. 6 

Cito, a título de exemplo, os seguintes 

julgados daquela E. Corte: 

"EMPRESA  PÚBLICA 

FEDERAL (EBSERH ). EMPREGADA PÚBLICA. 

REDUÇÃO DE JORNADA SEM PERDA SALARIAL 

 PARA  ACOMPANHAMENTO  DOS 

TRATAMENTOS DA FILHA, PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA GRAVE, COM RETARDO MENTAL E EPILEPSIA. 

APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 98, § 3º, DA LEI Nº 

8.112/90 . COLMATAÇÃO DE LACUNA NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 1. No 

caso, a prova produzida demonstrou que a filha da 

autora 'foi diagnosticada com Transtorno do Espectro 

Autista Grave (TEA) com retardo mental e epilepsia, 

sendo acompanhada por psiquiatra, fonoaudiólogos, 

terapeuta ocupacional e fisioterapeutas'. 2. Em 2009, 

ante a promulgação do Decreto nº 6.949, o Brasil se 

tornou signatário da Convenção Internacional sobre 

os Direitos da Pessoa com Deficiência, cuja alínea 'x' 

do preâmbulo aponta que 'a família é o núcleo natural 

e fundamental da sociedade e tem o direito de 

receber a proteção da sociedade e do Estado e de que 

as pessoas com deficiência e seus familiares devem 

receber a proteção e a assistência necessárias para 

tornar as famílias capazes de contribuir para o 

exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas 

com deficiência", disposição que passou a integrar o 

ordenamento jurídico com 'status' constitucional por 

força do que prevê o art. 5º, 

§ 3º, da Constituição Federal. 3. 

Posteriormente, a Lei nº 13.370/2016 alterou a 

redação do § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112/90, que 

passou a prever que a concessão de horário especial 

ao servidor portador de deficiência estende-se ao 

servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com 

deficiência. 4. Em tal contexto, em se tratando de 

direito fundamental expressamente assegurado pela 

Constituição Federal, não seria admissível que o 
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Estado adotasse procedimento diverso em relação a 

servidores e empregados públicos, haja vista que 

situação jurídica base é idêntica e que o estatuto 

jurídico aplicável ao trabalhador não pode ser usado 

como justificativa razoável em ordem a afastar a 

obrigação estatal de concretizar norma que realiza 

direito fundamental, devendo ser confirmada a 

decisão que assegurou à autora a redução de jornada 

(de 40 para 28 horas semanais) sem impacto na 

remuneração. 5. Precedentes desta Corte Superior. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento" 

(AIRR 625-47.2019.5.07.0002, 1ª Turma, Amaury 

Rodrigues Pinto Junior, DEJT 11.03.2022). "AGRAVO 

 DE 

INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA DA 

RECLAMADA. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 

13.467/2017. DIFERENÇAS SALARIAIS - 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL OU DAS 

CONDIÇÕES DE TRABALHO E HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. Não merece provimento o Agravo de 

Instrumento que visa destrancar Recurso de Revista 

que não preenche os pressupostos de cabimento. 

Agravo de instrumento não provido. RECURSO DE 

REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 

N.º 13.467/2017. MENOR. REDUÇÃO DA JORNADA 

PARA CUIDAR DE FILHO PORTADOR DE TRANSTORNO 

DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) SEM COMPENSAÇÃO E 

SEM PREJUÍZO NA REMUNERAÇÃO. A recorrente 

postula a redução da sua jornada de trabalho de 44 

horas para 22 horas, sem compensação e sem 

prejuízo na sua remuneração, em razão da 

necessidade de acompanhamento de seu filho menor, 

portador de Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Incontroversa a condição de saúde do menor, bem 

como a necessidade de acompanhamento materno. 

Na hipótese dos autos em que se constata a 

necessidade premente de uma assistência materna 

maior para com o filho menor, portador de grave 

deficiência, o pedido de redução da carga horária 

deve ser analisado sob a ótica do direito 
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internacional, objetivando resguardar os direitos das 

pessoas com deficiência. A Lei n. º 12.764/2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos 

da Pessoa com transtorno do espectro autista, definiu 

as características principais da síndrome, 

enquadrando-a expressamente como doença (art. 

1.º) e considerando seu portador como pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais (art. 2.º). Em 

razão disso, é aplicável a Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

promulgada pelo Decreto n.º 6.949, de 25/08 /2009. 

Gize-se que as convenções internacionais sobre 

direitos humanos, após aprovadas, possuem status 

equivalente às emendas constitucionais, conforme se 

depreende do art. 5.º, § 3.º, da CF. Em seu item "X" de 

abertura, a citada Convenção Internacional traz como 

um dos seus fundamentos o reconhecimento de que 

'as pessoas com deficiência e seus familiares devem 

receber a proteção e a assistência necessárias para 

tornar as famílias capazes de contribuir para o 

exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas 

com deficiência'. Nesse propósito, não há a menor 

dúvida que deve ser assegurado à família o direito de 

contribuir para a efetividade dos direitos garantidos 

às pessoas com deficiência, pressupondo 

essencialmente uma maior convivência e presença do 

seio familiar. No art. 7.º, item 2, a mesma Convenção 

estabelece que 'em todas as ações relativas às 

crianças com deficiência, o superior interesse da 

criança receberá consideração primordial'. E seu art. 

2.º define como adaptação razoável '(...) as 

modificações e os ajustes necessários e adequados 

que não acarretem ônus desproporcional ou 

indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 

assegurar que as pessoas com deficiência possam 

gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas, todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais'. Extraise, pois, das normas 

referidas que em situações como a dos autos, a 

proteção do interesse da criança portadora de 

deficiência deve prevalecer, impondo-se a adoção das 
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medidas necessárias para garantir uma assistência 

mais próxima de seus genitores. E isso se justifica 

plenamente pelo fato incontestável de que o 

desenvolvimento da criança ou adolescente autista 

depende de constante acompanhamento e 

intervenção terapêutica e familiar. No que refere à Lei 

n.º 8.112/90, a princípio convém salientar que a 

reclamante não detém a condição de servidor 

público, na expressão literal do termo, mas de 

empregado público, sujeito ao regime da CLT, razão 

pela qual não vislumbro a possibilidade de se aplicar 

analogicamente, a Lei n.º 8.112 /90, referente aos 

servidores públicos. Contudo, na hipótese dos autos, 

o interesse da Administração Pública em não reduzir 

a jornada de trabalho do empregado público não deve 

prevalecer sobre o interesse da criança com 

transtorno do espectro autista (TEA), que deve gozar 

da necessária atenção de sua genitora no 

acompanhamento de seu tratamento, incluindo suas 

terapias. Noutro quadrante, exigir-se a compensação 

futura de horário seria contrariar a própria efetividade 

normativa do direito fundamental em discussão, 

assentado em Convenção de natureza internacional e 

na própria diretriz constitucional. Nestas condições, 

faz jus a autora à redução de jornada, conforme 

estabelecido na sentença e no acórdão, mas sem 

necessidade de compensação de horários e sem 

comprometimento da sua remuneração. 

Precedentes. Recurso de revista conhecido e 

provido." (TST-RRAg-2078414.2018.5.04.0104, 2.ª 

Turma, Relatora: Ministra Liana Chaib, DEJT 

16/6/2023.) 

"AGRAVO INTERNO EM 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO PELA ECT. LEI 13.467/2017. RITO 

SUMARÍSSIMO. JORNADA DE TRABALHO. REDUÇÃO 

PARA CUIDADO DE FILHO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 

(AUTISMO E TDAH). EMPREGADA PÚBLICA. 

ANALOGIA. ART. 98, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.112/1990. 1. 



Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: JULIANO BRAGA SANTOS 
http://pje.trt18.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=24070315530463800000065130912 
Número do documento: 24070315530463800000065130912Assinado eletronicamente por: JULIANO BRAGA SANTOS - Juntado em: 04/07/2024 09:28:58 - 5523f4d Num. 5523f4d - 

Pág. 10 

Esta Corte tem admitido a redução de jornada de 

empregado público com dependente com deficiência 

sem alteração remuneratória e sem compensação de 

horário, a depender da especificidade do caso. 2. A 

utilização da analogia visando realizar a integração da 

lacuna normativa do regime jurídico aplicável ao 

reclamante encontra amparo na leitura 

contemporânea do princípio da legalidade 

administrativa, à luz do primado da juridicidade, de 

modo a não vincular o administrador público 

exclusivamente às diretrizes oriundas do Poder 

Legislativo, mas também para balizar sua atividade 

pelos valores e princípios constitucionais. 3. Situação 

que abrange a tutela de bens jurídicos destacados na 

ordem constitucional de 1988, notadamente, o direito 

da pessoa com deficiência, alçado à categoria de 

direito fundamental, sobretudo em face da 

internalização, com status de emenda constitucional 

(art. 5º, § 3º, da CF), da Convenção Internacional 

sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência pelo 

Decreto 6.949 /2009. 4. A aplicação analógica do art. 

98, §§ 2º e 3º, da Lei 8.112/1990 decorre da incidência 

de princípios oriundos dos arts. 1º, III, 5º, 6º, 7º, 227 

da CF e 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069/90), além da destacada Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência, não se vislumbrando qualquer ofensa ao 

primado da legalidade ou aos demais princípios que 

regem a Administração Pública. Precedentes. Agravo 

de que se conhece e a que se nega provimento" (Ag-

ED-AIRR-132- 

10.2020.5.10.0016, 3ª Turma, Relator Ministro 

Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 27/05/2022). 

"AGRAVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA REGIDO 

PELA LEI 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. 

REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO SEM A 

DIMINUIÇÃO DA REMUNERAÇÃO. EMPREGADA COM 

FILHO PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA (TEA). TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 
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RECONHECIDA. A presente discussão ainda não foi 

objeto de pacificação no âmbito desta Corte, o que 

configura a transcendência jurídica da matéria em 

debate. Todavia, no caso, o Regional ratificou o 

entendimento adotado na sentença, no sentido de 

que a autora, que possui filho com transtorno do 

espectro autista (TEA), faz jus à jornada reduzida, sem 

que isso implique diminuição da respectiva 

remuneração. Apoiou-se, para tanto, nos postulados 

da dignidade da pessoa humana e no da proteção à 

criança e ao adolescente, nos termos do disposto nos 

artigos 1.º, III, e 227 da Constituição Federal, bem 

como no artigo 7.º da Convenção 

Internacional sobre Direitos das Pessoas com 

Deficiência. Este Tribunal vem decidindo que o 

empregado com filho portador de deficiência tem 

direito à redução da jornada, sem a correspondente 

diminuição da remuneração, de maneira a possibilitar 

a assistência necessária ao dependente. E a solução 

da controvérsia neste sentido atrai também a 

incidência dos princípios da solidariedade e da função 

social da empresa, inscritos no caput e no inciso III do 

art. 170 da Carta Política de 1988, os quais dispõem, 

no caso examinado, que o interesse patrimonial do 

empregador deve atuar em conformidade com o 

postulado maior da dignidade da pessoa humana. 

Logo, não se configura a ofensa ao art. 5.º, II, da 

Constituição Federal. Julgados desta Corte. Não 

afastados, pois, os fundamentos da decisão agravada, 

nenhum reparo enseja a decisão. Agravo não provido, 

com acréscimo de fundamentação." (TST-Ag-AIRR-

683- 

12.2019.5.17.0151, 5.ª Turma, Relator: Ministro 

Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 25/11/2022.) 

"AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE 

DA LEI 13.467/2017. ADEQUAÇÃO DE JORNADA E 

TRANSFERÊNCIA DE EMPREGADA MÃE DE CRIANÇA 

PORTADORA DE TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA. TRANSCENDÊNCIA CONFIGURADA. 

Pretensão recursal de afastamento da determinação 
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de redução de jornada e transferência de empregada 

mãe de criança com transtorno do espectro autista, a 

fim de possibilitar acompanhamento de tratamentos 

indispensáveis. O caráter socioassistencial motivador 

da decisão regional e o fato de tratar-se, ainda, de 

questão nova acerca da interpretação das leis 

trabalhistas denotam o indicador de transcendência 

jurídica. Transcendência reconhecida. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE 

DA LEI 13.015/2014. ADEQUAÇÃO DE JORNADA E 

TRANSFERÊNCIA DE EMPREGADA MÃE DE CRIANÇA 

PORTADORA DE TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA. requisitos do artigo 896, § 1.º-A, da CLT, 

atendidos. A redução de jornada em proveito de 

trabalhadora, mãe de criança com transtorno do 

espectro autista, deu-se com respaldo na primazia e 

na força normative do princípio da dignidade da 

pessoa humana, valor-fonte a inspirar a proteção 

integral da criança ou adolescente com deficiência, 

bem assim com base em aplicação analógica do art. 

98, §§2.º e 3.º da Lei 8.112/91. Confirmada a ordem 

de obstaculização do Recurso de Revista, na medida 

em que o apelo não logrou demonstrar a satisfação 

dos pressupostos de admissibilidade do art. 896 da 

CLT. Agravo de instrumento não provido." (TST-AIRR-

67817.2018.5.17.0121, 6.ª Turma, Relator: Ministro 

Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 11/11 

/2022.) 

"AGRAVO INTERNO EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO PELA RECLAMADA. LEI N. º 13.467/2017. 

(...) EMPREGADA PÚBLICA. FILHO PORTADOR DE 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) DE BAIXO 

FUNCIONAMENTO. DIREITO À REDUÇÃO DA JORNADA 

DE TRABALHO. PRINCÍPIOS DA IGUALDADE MATERIAL 

E DA DIGINIDADE DA PESSOA HUMANA. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA DO ARTIGO 98, §3.º, DA LEI N.º 8.112/90. 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA CONSTATADA. A 

discussão cinge-se em definir se há, ou não, direito de 

redução da jornada de trabalho da empregada pública 

para o melhor acompanhamento de filho com 
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deficiência, sem necessidade de compensação ou 

redução de salários, por aplicação analógica do artigo 

98, §3.º, da Lei n.º 8.112/90. A Constituição Federal, 

em seu capítulo VII, garante especial proteção à 

família, conceituando-a como instituição fundamental 

e base da sociedade, responsável pelo pleno 

desenvolvimento e proteção dos indivíduos que a 

compõem. Com isso, estabelece que, além de toda 

sociedade e do Estado, é dever da família 'assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão' (art. 227, caput , da 

CF/88). Notabiliza-se, portanto, a importância da 

entidade familiar na formação das crianças, 

adolescentes ou jovens submetidos aos seus 

cuidados, principalmente em situações de 

vulnerabilidade, como em alguns casos de pessoas 

com deficiência. Há, ainda, obrigação expressa, 

direcionada ao Estado, no sentido da necessidade de 

'criação de programas de prevenção e atendimento 

especializado para as pessoas portadoras de 

deficiência física, sensorial ou mental, bem como de 

integração social do adolescente e do jovem portador 

de deficiência, mediante o treinamento para o 

trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos 

bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de 

discriminação' (art. 227, §1. º, II, da CF/88). Sobre esse 

aspecto, com o advento da denominada 'Convenção 

de Nova York' - a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência - e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março 

de 2007, vigente no Brasil desde 25 de agosto de 

2009, após ratificação, pelo Congresso Nacional, com 

equivalência a emenda constitucional, em virtude de 

haver sido observado o procedimento previsto no § 

3.º do artigo 5.º da Constituição (Decreto n.º 6.949), 
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inaugurou-se um novo cenário normativo voltado à 

inclusão e proteção das pessoas com deficiência. Tais 

normas, complementadas pela Lei n.º 13.146 /2015 - 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) -, formam o que 

a doutrina denomina de "Bloco de 

Constitucionalidade" (URIARTE, Oscar Ermida - 

Aplicação judicial das normas constitucionais e 

internacionais sobre direitos humanos trabalhistas. 

Revista TST, Brasília, v. 77, n.º 2, (abr./jun. 2011), p. 

137), passam a reger os referidos temas e afastam 

qualquer possibilidade de interpretação que conflite 

com os princípios e as regras nelas inseridos. Já no 

artigo 1.º, a mencionada convenção traz como seu 

principal propósito 'promover, proteger e assegurar o 

exercício pleno e equitativo de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais por todas as 

pessoas com deficiência e promover o respeito pela 

sua dignidade inerente'. No artigo 23 (item 5), foi 

prevista a seguinte obrigação: 'Os Estados partes, no 

caso em que a família imediata de uma criança com 

deficiência não tenha condições de cuidar da criança, 

farão todo esforço para que cuidados alternativos 

sejam oferecidos por outros parentes e, se isso não for 

possível, dentro de ambiente familiar, na 

comunidade.' (grifo nosso). Por sua vez, a Lei n.º 

13.146/2015, em preceito similar ao contido na Carta 

Magna, dispõe que: 'Art. 8.º É dever do Estado, da 

sociedade e da família assegurar à pessoa com 

deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à 

paternidade e à maternidade, à alimentação, à 

habitação, à educação, à profissionalização, ao 

trabalho, à previdência social, à habilitação e à 

reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, 

ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à 

comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 

familiar e comunitária , entre outros decorrentes da 

Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos 

das 



Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: JULIANO BRAGA SANTOS 
http://pje.trt18.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=24070315530463800000065130912 
Número do documento: 24070315530463800000065130912Assinado eletronicamente por: JULIANO BRAGA SANTOS - Juntado em: 04/07/2024 09:28:58 - 5523f4d Num. 5523f4d - 

Pág. 15 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e 

das leis e de outras normas que garantam seu bem-

estar pessoal, social e econômico.' (grifo nosso). 

Diante desse arcabouço normativo, torna-se 

inconfundível o papel que a família, como entidade de 

apoio, exerce na habilitação e assistência necessárias 

ao gozo, pela pessoa com deficiência, de todos os 

direitos humanos e liberdades fundamentais a ela 

garantidos, sendo a intenção do legislador, portanto, 

a facilitação de condições efetivas para tanto. Foi 

justamente nessa toada que foi editado o artigo 98, 

§§ 2.º e 3.º, da Lei n.º 8.112/90 aplicável aos 

servidores públicos civis da União, das autarquias e 

das fundações públicas federais -, cujo teor segue 

transcrito: 'Art. 98. (...) § 2.º - Também será concedido 

horário especial ao servidor portador de deficiência, 

quando comprovada a necessidade por junta médica 

oficial, independentemente de compensação de 

horário; § 3.º - As disposições constantes do § 2.º são 

extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou 

dependente com deficiência.' (grifo nosso). Garante-

se, assim, a redução da jornada de trabalho do 

servidor público federal com deficiência, assim como 

daquele que tenha cônjuge, filho ou dependente em 

tal situação, sem a necessidade de compensação de 

horário ou redução salarial. Embora inexista tal 

previsão na CLT, esta Corte Superior, mediante 

exercício integrativo (art. 8. º da CLT), vem 

entendendo ser possível a sua aplicação analógica aos 

contratos de trabalho, pela promoção da igualdade 

material e observância do princípio da dignidade da 

pessoa humana, que permeiam, por óbvio, a relação 

em análise (eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais). Na hipótese concreta, o TRT registrou 

que a autora possui filho portador de Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), de baixo funcionamento, com 

necessidade de acompanhamento para realização de 

atividades simples do dia a dia, como alimentação, 

higiene e segurança. Constou que o dependente da 

reclamante 'não apresenta noções de perigo, sendo 

evidente sua vulnerabilidade extrema para os atos da 
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vida comum, com dependência de um adulto'. O 

quadro fático delineado no acórdão regional revela, 

ainda, que o seu tratamento depende da realização de 

consultas diárias, em variados campos, como 

psiquiatria e demais atividades terapêuticas indicadas 

pelos profissionais. É de salientar, também, que todos 

esses cuidados são realizados pela autora, sem a 

ajuda do pai biológico. A Lei n.º 

12.764/2012, que instituiu a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista, define que 'a pessoa com transtorno 

do espectro autista é considerada pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais'. Ainda, 

segundo literatura da área, reitera-se ser fundamental 

a participação direta de pessoa da família no 

tratamento para evolução e melhora do dependente, 

em especial da mãe, que, para tanto, necessitará de 

tempo não só para a realização de tais ocupações, 

mas também para manutenção de sua saúde física e 

mental, através da prática do autocuidado. Pelo 

exposto, não merece reparo a decisão regional que, 

por aplicação analógica do artigo 98, §3.º, da CLT, 

deferiu a redução da jornada. Agravo conhecido e não 

provido." (TST-Ag-AIRR-1014456.2019.5.15.0153, 7.ª 

Turma, Relator: Ministro Claudio Mascarenhas 

Brandao, DEJT 25/11 /2022.) 

"(...) II - RECURSO DE 

REVISTA DO RECLAMANTE. JORNADA DE TRABALHO. 

REDUÇÃO PARA CUIDADO DE FILHO PORTADOR DE 

DEFICIÊNCIA (AUTISMO). EMPREGADO PÚBLICO. 

ANALOGIA. ART. 98, § 3º, DA LEI 8.112/90. Esta Corte 

tem admitido a redução de jornada de empregado 

público com dependente com deficiência sem 

alteração remuneratória e sem compensação de 

horário, a depender da especificidade do caso, não 

se tratando de uma decisão generalizável. No 

particular, entendo que há provas suficientes da 

necessidade de atenção especial a essa criança 

portadora de autismo. Recurso de revista conhecido 

e provido" (RR1372-68.2019.5.22.0005, 8ª Turma, 
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Redatora Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 

DEJT 22/04/2022). 

 "AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO PELA RECLAMADA. 

PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. EBSERH. 

EMPREGADA PÚBLICA. DEPENDENTE COM 

DEFICIÊNCIA (MÃE PORTADORA DE MAL DE 

PARKINSON). REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO 

SEM PREJUÍZO SALARIAL E COMPENSAÇÃO DE 

HORÁRIO. 1. A sentença, mantida pelos próprios 

fundamentos pelo Regional, valendo-se da aplicação 

analógica do artigo 98, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.112/90, 

com a redação determinada pela Lei nº 13.370/2016, 

deferiu parcialmente o pedido de redução da jornada 

de trabalho da reclamante, empregada pública 

federal, de 40 para 35 horas semanais, sem prejuízo 

salarial e compensação de horário, pelo prazo de 1 

ano, a ser renovado mediante comprovação da 

condição da dependente dela com deficiência, em 

virtude de laudos médicos segundo os quais a sua 

mãe, que é portadora de Mal de Parkinson, tem um 

delicado estado de saúde, com necessidade de 

especial cuidado e acompanhamento da única filha 

disponível, devendo comparecer a sessões semanais 

de fisioterapia e fonoaudiologia e realizar viagens 

constantes para São Paulo para consultas 

relacionadas ao implante do eletrodo cerebral 

realizado naquela cidade. 2. Nesse contexto, e a 

despeito da invocação a latere , pela instância 

ordinária, de inúmeros princípios aplicáveis à 

controvérsia (a saber, aqueles contidos nos artigos 1º, 

III, e 227 da CF e na Lei nº 12.764/2012, além da 

Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência promulgada no Brasil pelo Decreto nº 

6.949/2009), o Juízo a quo se valeu de método de 

integração normativa que, longe de afrontar, dá 

escorreita aplicação tanto ao princípio administrativo 

da legalidade estrita insculpido no artigo 37, caput , 

da Constituição Federal de 1988 quanto ao próprio 
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artigo 98, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.112/90, por força do 

artigo 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42). Agravo de 

instrumento conhecido e não provido" (AIRR-1854-

87.2017.5.22.0004, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora 

Maria da Costa, DEJT 12/03/2021). 

Cito, ainda, julgados deste Tribunal, 

inclusive desta 3ª Turma: 

"EMPREGADA PÚBLICA. 

FILHO PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA. REDUÇÃO DA JORNADA SEM PREJUÍZO 

SALARIAL. Havendo necessidade de 

acompanhamento do tratamento médico 

multidisciplinar de filho menor, portador de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), a fim de lhe 

garantir possibilidade de desenvolvimento integral 

para que tenha uma vida digna, em circunstâncias 

que tornem excessivamente gravoso o cumprimento 

do horário normal de trabalho de empregada 

pública, é devida a redução da jornada laboral, sem 

prejuízo salarial, com fundamento na Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, que foi ratificada e ingressou em nosso 

ordenamento jurídico com status constitucional. 

Recurso a que se dá provimento."  (TRT-

RORSum-001095844.2022.5.18.0003, RELATOR 

Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho, 

julgado em 28 de julho de 2023) 

"RECURSO ORDINÁRIO DA 

RECLAMANTE - REDUÇÃO DE JORNADA SEM 

PREJUÍZO DE REMUNERAÇÃO ACOMPANHAMENTO 

DE FILHO - TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

(TEA) - Em que pese o contexto em que inseridos os 

§§ 2º e 3º da Lei nº 8.112/90, por meio de 

interpretação sistemática, é possível adotar referidas 

normas no caso de servidores celetistas, ainda que 

não exista previsão legal expressa nesse sentido. 

Além de não haver norma proibitiva para os 
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celetistas, cabe destacar que a reclamada compõe a 

Administração Pública Indireta, sendo que a 

extensão, no caso concreto dos §§ 2º e 3º do art. 98 

da Lei nº 8.112/90 representa concretização do 

princípio da isonomia. Ademais, a interpretação em 

destaque leva em consideração todo o arcabouço 

normativo existente em favor da criança e do 

adolescente, bem como das pessoas com deficiência, 

destacando-se a absoluta prioridade da criança e do 

adolescente e o conceito de adaptação razoável. 

Jornada reduzida para quatro horas diárias de 

segunda à sexta-feira, com jornada flexível nos 

turnos de manhã e/ou tarde, sem diminuição da 

remuneração. Recurso parcialmente provido." (TRT-

04ª R. - ROT 0020124- 28.2020.5.04.0402 - 2ª T. - Rel. 

Alexandre Correa da Cruz - J. 20.11.2020 ) (TRT da 

18ª Região; Processo: 0010880- 

53.2022.5.18.0002; Data: 22-06-2023; Órgão 

Julgador: Gab. Des. Silene Aparecida Coelho 3ª 

TURMA; Relator(a): CESAR SILVEIRA) 

Destarte, restando comprovados os fatos 

narrados na inicial, faz jus o autor à redução da jornada. 

(....)" 

A interpretação sistemática das normas acima citadas leva à 

conclusão de que a família é o suporte principal da pessoa com deficiência, em especial do menor 

deficiente, para que possa exercer seu direito de desenvolver-se e ter uma vida digna. 

No caso, o relatório médico emitido em 8/4/2024, juntado na p. 37, informa 

que o menor A.M.B, filho da reclamante (conforme comprova o documento de identificação acostado 

nas pp. 31/32), é portador de  transtorno do espectro autista (TEA) nível 3 e de epilepsia de difícil 

controle. Recomenda terapia ocupacional com integração neurossensorial (2 horas semanais); 

Psicologia, ABA (20 horas semanais); fonoaudiologia (2 horas semanais) e psicopedagogia (2 horas 

semanais), totalizando 26 horas de tratamento por semana e informa que "a não realização da terapia 

embasada 

na ciência ABA  pode comprometer e piorar o prognóstico da menor em questão". Aponta que o 

paciente é totalmente dependente da autora, necessitando do acompanhamento desta em período 

integral para assisti-lo em suas terapias. 

Verifico, ainda, do e-mail jungido nas pp. 38/40 que a autora 
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levou o caso de seu filho ao conhecimento da reclamada, explicando as dificuldades que enfrentava 

para compatibilizar o trabalho com as terapias do menor em razão de ser mãe solteira, de ter que 

cumprir jornada de 8 horas diárias e de encontrar-se lotada na agência de Abadiânia apesar de residir 

em Anápolis, solicitando por tais motivos sua transferência para uma agência em Anápolis ou que lhe 

fosse autorizado o trabalho remoto. No entanto,  conforme e-mail acostado na p. 41, a reclamada 

apenas informou que não haveria possibilidade de transferir a demandante para uma agência de 

Anápolis por não existir vaga e que trataria "com a área de recursos a construção de 

alternativas na linha do tempo.", isto é, a ré não traçou nenhuma diretriz realmente concreta para 

auxiliar a autora, apesar da urgência que o caso requer. 

Destarte, nessa análise perfunctória, condizente com a cognição 

sumária, típica da tutela provisória, entendo que há nos autos elementos que indicam a necessidade 

de redução da jornada da trabalho da reclamante, independentemente de compensação e sem 

prejuízo de seu salário, para possa acompanhar seu filho no tratamento terapêutico prescrito pelo 

médico. 

O perigo de dano é evidente, visto que conforme informado no 

relatório médico acima mencionado, a não submissão do filho da autora à terapia prescrita poderá 

agravar seu quadro clínico. 

No mais, tem-se que a concessão da tutela requerida pela 

reclamante é reversível, visto que sua jornada de trabalho poderá retornar à carga horária original a 

qualquer tempo. 

Sendo assim, porque atendidos os requisitos legais dispostos no 

art. 300, caput, e §3º, do CPC, de aplicação subsidiária no processo de trabalho, consoante art. 3º, VI, 

da IN 39 do TST,  defiro a tutela provisória de urgência de natureza antecipada postulada na 

preambular. 

Expeça-se mandado para a reclamada para que tome ciência 

desta decisão e para que, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$1.000,00 

(mil reais) por dia de atraso, inicialmente limitada a 30 (trinta) dias (sem prejuízo da possibilidade de 

cominação de nova sanção, em caso de descumprimento), 
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reduza a jornada de trabalho da autora para 4 horas diárias (equivalente a 50% da jornada atual), sem 

necessidade de compensação e sem prejuízo de seu salário. 

Por fim, designe-se audiência inicial, intimando-se a reclamante 

e notificando-se a reclamada para que dela participem, sob as penas do art. 844 da CLT. 

Publicação automática deste ato no DEJT para ciência da autora. 

ANAPOLIS/GO, 04 de julho de 2024. 
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